
PARECER N.º


, DE 2010

Da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o 

Projeto de lei n.º 961, de 2009.

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir o Tribunal de Cidadania Social no Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 148.ª a 152.ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/10/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

Posteriormente, o projeto seguiu para apreciação desta Comissão de Administração Pública, nos termos do artigo 31, § 8.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar o projeto, verificamos que se pretende autorizar o Executivo a criar o Tribunal de Cidadania Social, como instância administrativa destinada a solucionar questões envolvendo direitos essenciais da pessoa e acesso aos serviços públicos prestados pelo Estado.

A despeito dos elevados propósitos que norteiam a propositura, relacionados à proteção dos direitos fundamentais da pessoa e ao acesso do cidadão a serviços públicos eficientes, verificamos que não há necessidade de se criar dentro da estrutura da Administração Pública mais um órgão incumbido de tais atribuições. 

Cumpre lembrar que todas as Secretarias de Estado, além das concessionárias de serviço público, Defensoria Pública e Tribunal de Justiça, já mantêm ouvidorias e outros canais de comunicação com os cidadãos, por força do disposto na Lei nº 10.294, de 1999, que é a Lei de Proteção e Defesa do Usuário do Serviços Público do Estado de São Paulo (fonte: www.cidadao.sp.gov.br).

Com efeito, dispõem os artigos 8º e 9º da citada Lei nº 10.294, de 1999:

Artigo 8º - O usuário tem direito ao controle adequado do serviço.

§ 1º - Para assegurar o direito a que se refere este artigo, serão instituídas em todos os órgãos e entidades prestadores de serviços públicos no Estado de São Paulo:

a) Ouvidorias;

b) Comissões de Ética.

§ 2º - Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto a delegação, a qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições específicas que assegurem a aplicação do disposto no § 1º deste artigo.

Artigo 9º - Compete à Ouvidoria avaliar a procedência de sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá- las às autoridades competentes, inclusive à Comissão de Ética, visando à:

I - melhoria dos serviços públicos;

II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços públicos;

III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos;

IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios estabelecidos nesta lei;

V - proteção dos direitos dos usuários;

VI - garantia da qualidade dos serviços prestados.

Parágrafo único - As Ouvidorias apresentarão à autoridade superior, que encaminhará ao Governador, relatório semestral de suas atividades, acompanhado de sugestões para o aprimoramento do serviço público.
Ainda no âmbito da Administração Pública, órgãos como o Procon, o Ministério Público e a recém-criada Defensoria Pública estão dotados de estrutura própria e servidores devidamente qualificados para exercer a defesa dos direitos do cidadão junto ao Estado.

Há, também, o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, vinculado à Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, com a finalidade de investigar as violações de direitos humanos no território do Estado, encaminhar às autoridades competentes as denúncias e representações que lhe sejam dirigidas, estudar e propor soluções de ordem geral para os problemas referentes à defesa dos direitos fundamentais da pessoa humana.

De acordo com o artigo 2º da Lei nº 7576, de 27 de novembro de 1991, que o criou, compete ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana:

I – receber e encaminhar às autoridades competentes petições, representações, denúncias ou queixas de qualquer pessoa ou entidade por desrespeito aos direitos individuais e coletivos assegurados nas Constituições Federal e Estadual;

II – propor às autoridades de qualquer dos Poderes do Estado a instauração de sindicâncias ou processos administrativos para a apuração de responsabilidades por violações de direitos humanos;

III – redigir e publicar trabalhos, emitir pareceres, promover seminários e palestras, realizar e divulgar pesquisas, organizar campanhas pelo rádio, televisão e jornal, de forma a difundir o conhecimento e a conscientização dos direitos fundamentais e dos instrumentos legais e serviços existentes para a sua proteção;

IV – manter intercâmbio e cooperação com as entidades e órgãos, públicos ou privados, nacionais ou internacionais, de defesa dos direitos humanos;

V – instituir e manter atualizado um centro de documentação onde sejam sistematizados dados e informações sobre as denúncias recebidas;

VI – editar revista com periodicidade semestral, pelo menos;

VII – elaborar o seu Regimento;

VIII – instalar colegiados nos municípios do Estado, na forma prevista no Regimento;

IX – exercer outras atribuições especificadas nesta lei.

Cumpre lembrar, por fim, que o cidadão pode se socorrer de diversos remédios constitucionais para garantir seus direitos, como o mandado de segurança, o mandado de injunção, a ação popular, o Habeas Data, Habeas Corpus, o próprio direito de petição, as reclamações e denúncias contra os abusos cometidos no desempenho da função pública, todos previstos nos artigos 5º e incisos e 37, § 3º da Carta Magna.

Diante da existência de múltiplos órgãos públicos e instrumentos jurídicos postos à disposição das pessoas para o exercício de seus direitos, julgamos inconveniente a criação de mais um órgão público com as mesmas atribuições dos demais, exigindo a mobilização de recursos materiais e humanos e novos encargos financeiros para a Administração Pública. Além disso, a criação desse novo órgão geraria conflito de competência com os demais órgãos, em detrimento dos princípios da segurança jurídica e da eficiência que devem nortear a atuação administrativa.  

Diante de todo o exposto, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei n.º 961, de 2009.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado VITOR SAPIENZA

Relator
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